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DEPARTAMENTO 
NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA 
DE TRANSPORTES 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES 

CONTRATO N.° 134/2021 

Processo n° 50623.001515/2020-20 

Unidade Gestora: 393023 

TERMO DE ~~ CONTRATO DE 
PRESTACAO DE SERVICOS 
CONTINUADOS, SEM LOCACAO DE 
MAO DE OBRA, DE 
AGENCIAMENTO DE _ VIAGENS 
(EMISSAO DE PASSAGENS 
AEREAS), QUE FAZEM ENTRE SI O 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
INFRAESTRUTURA DE 

TRANSPORTES, POR INTERMEDIO 
DA SUPERINTENDENCIA 
REGIONAL NO ESTADO DO 
TOCANTINS, E A 
EMPRESA CERRADO VIAGENS 
EIRELI EPP. 

O DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES —- DNIT, por 
meio da Superintendéncia Regional no Estado do Tocantins, ente autarquico federal vinculado 
ao Ministério dos Transportes, com sede Quadra 1.102 Sul Conjunto 01 Lote 14, Avenida Teotdnio 
Segurado, Plano Diretor Sul, Palmas-TO, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 04.892.707/0009-68, neste ato 

representado pelo Superintendente Regional no Estado do Tocantins, nomeado pela Portaria n.° 28, de 
01/04/2020, e em conformidade com as atribuicgdes que lhe foram delegadas pela Portaria n.° 746, de 
01/02/2019, publicada em 05/02/2019, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a 

empresa CERRADO VIAGENS EIRELI EPP, CNPJ: 26.722.189/0001-10, estabelecida 4 SRTVN QD 
702 CONJ P, Edificio Brasilia Radio Center, SL 1133, Asa Norte, Brasilia/DF - CEP: 70719-000, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo senhor José Ricardo Moreira 
Oliviere Caixeta, inscrito no CNPJ/MF sob o n.°: 01 7@@§78, resolvem celebrar o presente Contrato, 
que sera regido pela Lei n° 8.666, 21 de junho de 1993, legislagao correlata e pelo Edital e anexos do 
Pregao Eletrénico n.° 21/2021 (Processo n° 50605.002385/2020-61, e que teve por orgado gerenciador a 

SR-BA/DNIT), sob os termos e condi¢6es a seguir estabelecidos: 

  

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagao de servigos de de agenciamento de viagens, 
compreendendo: cotacgao, reserva, emissao, marcagao, remarcacgao, reembolso e cancelamento de bilhetes 
de passagens aéreas em v6os domésticos, conforme condicdes, quantidades, exigéncias e estimativas 
estabelecidas neste instrumento, atendendo assim, a necessidade de locomocgao de servidores 
do DNIT para participagao em reunides, eventos, cursos, palestras e demais atividades que necessitem 
deslocamento em todo o territorio nacional, que serao prestados nas condicodes estabelecidas no Termo de 
Referéncia, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregao e seus anexos, identificado no preambulo e a 
proposta vencedora, independentemente de transcric¢ao. 
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1.3. Objeto da contratação:  

ITEM DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
Unidade

de
Medida

Quantidade

Valor
Médio

Unitário​
(R$)

TOTAL
(R$)

1 Emissão de bilhetes (assessoria, cotação,
reserva e emissão) Unidade 100 0,0001 0,01

2 Alteração e cancelamento de bilhetes (cotação,
reserva, cancelamento, alteração e reembolso) Unidade 30 0,0001 0,003

3

Repasse dos valores das passagens (valores das
tarifas, taxas de embarque e outras taxas e

multas devidas às companhias aéreas em razão
da emissão, alteração, cancelamento e

reembolso de bilhetes de passagem em voos
domésticos adquiridos).

Unidade 100 1.410,23 141.023,00

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12  (doze) meses, de 03/05/2021 a 03/05/2022,
podendo ser prorrogado por interesse das partes até o   limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.1.3. Seja  juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os
serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.4. Seja  juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;
2.1.5. Seja  comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administração;
2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ 141.023,01 (cento e quarenta e um mil vinte e três reais e um
centavo)​.
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 393023/39252
Fonte: 0100000000
Programa de Trabalho: 26122003220000001
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Elemento de Despesa: 33903301 (passagens aéreas) e 33903903 (agenciamento)
 
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício
financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n.º 5/2017, e ainda:
5.1.1 A Nota Fiscal/Fatura deverá estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de
regularidade para com os encargos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
5.1.2 O pagamento mensal fica condicionado a comprovação do pagamento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS pela contratada relativas
aos empregados que tenham participado da execução dos serviços contratados.
 
6 CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO
6.1 As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1.  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1 O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo
do Edital.
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1 As obrigações da Contratante são as estabelecidas no Edital e seus anexos,  no Termo de Referência.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1 As obrigações da Contratada são as estabelecidas no Edital e seus anexos, na proposta apresentada e
no Termo de Referência.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do
Art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no Art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2 amigavelmente, nos termos do Art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
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12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no Art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
12.5 O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação
pela CONTRATADA poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
12.6   O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e  o não recolhimento das contribuições
sociais, previdenciárias e para com o FGTS em relação aos empregados da Contratada que efetivamente
participaram da execução do contrato  poderá dar ensejo à rescisão do contrato,  por ato unilateral e
escrito,  por parte da CONTRATANTE   e à aplicação das penalidades cabíveis (Art. 8º, inciso IV, do
Decreto n.º 9.507, de 2018).
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES
13. 1 É vedado à CONTRATADA:
13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, bem
como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
14.2 A  CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS
15.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002, Instrução Normativa vigente no DNIT sobre Processo
Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1 As partes elegem, de comum acordo, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, a
Justiça Federal de Palmas - Seção do Estado do Tocantins - para dirimir as questões decorrentes do
presente Contrato.
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E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com
seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas partes.
 

(assinado eletronicamente)
Flávio Ferreira Assis


Superintendente Regional - SR-TO/DNIT
 
 

(assinado eletronicamente)
José Ricardo Moreira Oliviere Caixeta

Representante da Contratada

Documento assinado eletronicamente por José Ricardo Moreira Oliviere Caixeta, Usuário Externo,
em 06/04/2021, às 17:24, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Flávio Ferreira Assis, Superintendente Regional no Estado
do Tocantins, em 06/04/2021, às 18:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.dnit.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 7881605 e
o código CRC 5AA05000.

Referência: Processo nº 50623.001515/2020-20 SEI nº 7881605
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